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         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: N.º 231-1518

PROCESSO CEE Nº:  152/98 (Ap. Prot. COGSP n.º 405/99 – reautuado em 


24-01-00)

INTERESSADA        :  Secretaria de Estado da Educação

ASSUNTO                :  Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais

RELATOR

 :  Cons. André Alvino Guimarães Caetano

PARECER CEE Nº      404/2000 – CEF/CEM              Aprovado em 13-12-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1.HISTÓRICO

A Dirigente Regional de Ensino de Santo André formula consulta a este Conselho nos seguintes termos:(fls. 135)

“Solicito manifestação, quanto à análise aqui proferida com relação ao disposto no Artº 53 das Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais – Parecer do Conselho Estadual Educação (CEE) n.º 67/98.

“Artigo 53 – Será admitida a progressão parcial de estudos para alunos da 8ª Série do ensino fundamental, regular ou  supletivo, desde que sejam asseguradas as condições necessárias à conclusão do ensino fundamental.

“Pela redação do artigo acima referido, a priori a progressão parcial é inerente à série final do Ciclo II de todas as escolas da Rede Estadual de Ensino; no entanto, existirão casos em que haverá impossibilidade de concretizá-la numa 1ª Série do ensino médio, por este ou aquele aluno, nesta ou naquela escola. Esta seria a razão de estar escrito “... desde que sejam asseguradas... “e não para determinadas escolas optarem por não colocar em seu regimento a progressão parcial na série final do Ciclo II, antes de existir ou não o caso para ser analisado e poder ou não concretizar na 1ª série do ensino médio na mesma ou em outra escola a progressão parcial, isto seria objeto de análise, por exemplo:  aluno que trabalha, escola que mantém horário do ensino fundamental e médio num único período, etc.

“O “... desde que ...”aqui referido é com referência à escola fazer tudo que for possível para criar condições primeiramente para o aluno concluir o ensino fundamental, satisfeita esta condição, aí então concretizar a progressão parcial na 1ª Série do ensino médio.

“A prerrogativa de uma escola de antemão não permitir esta possibilidade em seu regimento, tendo todas as condições para assegurar a progressão parcial na série do Ciclo II, iria confrontar com direito do aluno de usufruir de outra oportunidade para avanço nos estudos, haja visto, o princípio de autonomia que encontra-se no próprio relatório das mesmas normas, “...A autonomia da escola não deve ser um discurso vazio. Define-se em função de prioridades, visa reverter a baixa produtividade do ensino e deve estar comprometida com a meta da redução da repetência e com a melhoria da qualidade do ensino...”

Cumpre transcrever, a propósito, o Capítulo V das Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais:

 “Da Progressão Parcial” 

“Artigo 52 – A escola adotará o regime de progressão parcial de estudos para alunos do ensino médio, regular ou supletivo, que após estudos de reforço e recuperação, não apresentarem rendimento escolar satisfatório. (g.g.n.n.)

“§ 1º - O aluno, com rendimento insatisfatório em até 3 (três) componentes curriculares, será classificado na série subsequente, devendo cursar, concomitantemente ou não, estes componentes curriculares;

“§ 2º - O aluno, com rendimento insatisfatório em mais de 3(três) componentes currriculares, será classificado na mesma série, ficando dispensado de cursar os componentes curriculares concluídos com êxito no período letivo anterior.;

“Artigo 53 – Será admitida a progressão parcial de estudos para alunos da 8ª série do ensino fundamental, regular ou supletivo, desde que sejam asseguradas as condições necessárias à conclusão do ensino fundamental; (g.g.n.n.)

“Artigo 54 – A progressão parcial de estudos poderá ser adotada em cursos de educação profissional, respeitadas as normas específicas de cada curso;

“Artigo 55 – Os procedimentos adotados para o regime de progressão parcial de estudos serão disciplinados no regimento da escola.

Consta, ainda, do expediente:

- Parecer da Coordenadoria de Ensino Metropolitana da Grande São Paulo (COGSP), propondo o encaminhamento dos autos a esta Casa (fls. 136)

- Parecer da Secretaria de Estado da Educação (SEE) (fls. 137)

1.2 APRECIAÇÃO:

A matéria em questão já deveria ter sido resolvida pelo órgão próprio da SEE, porém, por economia processual, passo a proceder a análise.

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9394/96 prevê a possibilidade de admitirem-se formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino (Inciso III – Artº 24).

Algumas recentes considerações por parte do CEE apontam que o Regimento Escolar deve dispor sobre as formas de avanço do aluno na organização escolar (Indicação CEE nº 22/97) e que será um documento eficaz na regulação das relações de todos os envolvidos no processo educativo, devendo ser redigido de maneira clara (Indicação CEE nº 13/97).

É preciso que também se reafirmem alguns conceitos já enunciados, com propriedade, através do Parecer CEE nº 425/98, e que ressaltam a necessidade de se adotar providências por parte das escolas na busca de recuperação da aprendizagem dos alunos.

A progressão parcial de estudos para alunos de 8ª série do ensino fundamental é admitida nas Normas Regimentais Básicas para as escolas estaduais, conforme Parecer CEE nº 67/98.

Basicamente, impõem-se duas condições aos alunos de 8ª série no regime de progressão parcial de estudos:

· A existência de vagas de ensino médio;

· A disponibilidade de horário do aluno para cursar, ao mesmo tempo, os componentes curriculares de 8ª série e o ensino médio.

Ainda é importante salientar que aluno de 8ª série do ensino fundamental, promovido parcialmente, pode cursar concomitantemente os componentes em que não obteve êxito no ano anterior na escola de origem e a 1ª série do ensino médio em outra escola, se houver por exemplo, indisponibilidade de classes e/ou cursos de ensino fundamental e ensino médio ou ainda superposição de horário dos mesmos na mesma escola.

Asseguradas essas condições, não há porque as escolas deixarem de oportunizar tal possibilidade aos alunos. Caso contrário, aí sim se configuraria a não extensão deste direito aos alunos que necessitarem.

Na verdade, as escolas, embora não possam prever situações que ocorrerão no ano seguinte, podem contemplar em seus regimentos essa oportunidade aos alunos assim como em suas propostas pedagógicas. Na ocorrência desta situação, através de manifestação do Conselho de Classe/Série, a progressão parcial de estudos deverá ser estendida aos alunos através de inclusão no plano de gestão no ano seguinte.

Desta maneira, se garante o direito dos alunos sem ferir o princípio da gestão democrática e exercendo a autonomia na gestão pedagógica com responsabilidade e compromisso.

A Secretaria de Estado da Educação deverá dar orientação às escolas estaduais esclarecendo devidamente o encaminhamento de tais situações e propondo as devidas adequações nos regimentos escolares, quando necessário.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Diretoria de Ensino da Região de Santo André, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se o Processo à Secretaria de Estado da Educação, para as providências indicadas.

São Paulo, 17 de junho de 2000

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano

                              Relator

3. DECISÃO DAS CÂMARAS

As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam como seu  Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Ensino Fundamental, em 29 de novembro de 2000.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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